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    Ao Grupo de Florescimento Humano




    (Grupo de biodança com usuários no CAPS II) que me ensinou a ser a humanidade um grande jardim, onde figuramos em diferentes momentos de crescimento, mas, certamente, todas as pessoas chegam ao estágio de rosas desabrochadas que exalam bom cheiro: o cheiro da existência.
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    Prefácio




    Qual a importância de conhecer os afetos dos trabalhadores de saúde mental nos CAPS (Centros de Atenção Psicossocial)?




    “Os trabalhadores da área de saúde mental que compõem os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS carregam não somente a missão da desconstrução de um modelo assistencial focado no saber e no poder do psiquiatra, mas também na construção de caminhos facilitadores de processos emancipatórios tanto a pessoa com transtorno mental quanto de suas matrizes grupais. Nesse processo, é necessário ainda o devido cuidado de não perder de vista a construção de suas próprias identidades como sujeitos individuais e coletivos”.




    “Pensar/sentir/agir em novas práticas é romper com o poder absoluto do médico e do modus operandi de conhecer a loucura por meio do isolamento e da exclusão, como demonstraram os incontáveis registros na história da humanidade”. 




    Com estas reflexões, Fabíola Ximenes semeia seu terreno para o belo processo de argumentação com relação à ambiência do trabalhador de saúde mental nos CAPS. A autora responde com maestria e leveza no seu livro Afetividade e Trabalho em Saúde Mental: Uma Leitura dos CAPS Gerais de Fortaleza mediada pelos Mapas Afetivos como as tessituras dos afetos dos trabalhadores de saúde mental podem ser conhecidas, considerando as ações profissionais e as condições objetivas que dão-se na relação laboral.




    Como forma de conhecer essas tessituras, a autora aponta os desafios para a concretização das ações laborais pelos profissionais estudados em sua pesquisa, que, por um lado, têm como missão a efetivação da reforma psiquiátrica em termos éticos e políticos e, por outro lado, vivem na sua própria pele a exploração do trabalhador ao lidar com um cenário de precariedade do cotidiano no serviço. Tal achado denota uma negligência em relação ao cuidado institucional que deveria ser garantido pelas estratégias sugeridas pela Política Nacional de Humanização, que é atingido de forma satisfatória para o pleno exercício das atividades dos trabalhadores da área de saúde mental.




    São várias categorias profissionais envolvidas dentro do serviço de saúde mental do CAPS: artista, agente administrativo, arte-educador, assistente social, auxiliar de enfermagem, coordenador, copeiro, educador físico, enfermeiro, farmacêutico, guarda municipal, massoterapeuta, médico clínico, médico psiquiatra, psicólogo, porteiro, recepcionista, terapeuta ocupacional e zelador.




    Para conhecer os atravessamentos desses profissionais, Fabíola Ximenes aposta no caminho dos afetos para conhecer como o ambiente de trabalho no CAPS (descrito de acordo com o conceito de ambiência) é carregado de significados que apontam para as necessidades individuais e coletivas. Inspirada na Afetividade como categoria teórica presente na Psicologia Social de base sócio-histórica e na Psicologia Ambiental – que tem o lugar como palco e como unidade de análise das interações humano-ambientais, a autora investe no conceito amplo de saúde, abordando também as dinâmicas dos profissionais que são cuidadores da saúde mental. Segundo a autora:




    “A psicologia ambiental considera que os atores têm o lugar como espaço de interações, lugar de coisas conhecidas, de sentimentos e de segurança, sob pena de adoecerem se não encontrarem no lugar, o que lhes é conhecido (HELLER, 1987).”




    É importante destacar que a ambiência, envolvendo a afetividade do trabalhador no seu locus laboral, abrange várias possibilidades de afetações que não se limitam somente ao vínculo com o outro ou com o lugar, mas todas aquelas afecções e afetos que podem impulsionar ou não uma ação dos atores no ambiente, levando a uma potência de ação ou a uma potência de padecimento, de acordo com a filosofia espinosana. O aspecto afetivo é visto pela autora em sua dimensão ético-política por elencar as necessidades e os sofrimentos vividos pelos trabalhadores de saúde mental – observados, por exemplo, em sentimentos de desesperança e exaustão – ou mesmo de implicação dos trabalhadores com a ambiência do CAPS, como o conteúdo encontrado na imagem de contraste descrita por ela:




    “Contudo, apesar da insatisfação e avaliação negativa, foi encontrada nos resultados a vontade de permanecer nesse lugar de trabalho e continuar investindo na instituição e no cuidado com as pessoas. Os profissionais envolvidos acreditam no projeto do CAPS, ainda que acusem a falta de estrutura, fato que desmotiva e despotencializa suas ações em determinadas situações, numa tentativa ‘de ajuda sem condições’.”




    O aspecto ético-político também está presente no método utilizado pela autora, que optou por uma abordagem compreensiva e qualitativa por intermédio do Instrumento Gerador dos Mapas Afetivos (IGMA) – que tem como meta teórica, a articulação de sentidos movido pelos afetos (BOMFIM, 2010), buscando diminuir as dicotomias entre pesquisador e o pesquisado, a subjetividade e a objetividade, o indivíduo e o social dentre outras, possibilitando a humanização da pesquisa no ambiente de trabalho ao colocar-se no lugar do outro. Os desenhos, os significados e as metáforas promoveram um encontro no ato da pesquisa – um bom encontro, no qual não somente os resultados, mas também o processo é considerado como fim.




    A relevância deste livro não está somente na quantidade de profissionais entrevistados, nos resultados alcançados e discutidos ou em seu rigor metodológico, mas na possibilidade de argumentar sobre a necessidade urgente de cuidados e de humanização do ambiente de trabalho, fazendo valer de forma efetiva e afetiva a Política Nacional de Humanização da Saúde Mental, considerando a infraestrutura, os usuários e os profissionais – o que também compreende um investimento constante em políticas de qualificação e de aperfeiçoamento profissional.




    É um livro que contextualiza, subsidia teoricamente e instrumentaliza trabalhadores de saúde mental que desejam compreender a importância da ambiência nos CAPS em seus aspectos simbólicos, afetivos e estruturais e, mais do que isso, lança um olhar abrangente que aponta um posicionamento ético-político como imprescindível para a atuação profissional humanizada.




    Fortaleza, 10 de setembro de 2021




    Zulmira Áurea Cruz Bomfim




    Professora Titular do Departamento de Psicologia/UFC




    Professora Permanente do Programa




    de Pós-Graduação em Psicologia/UFC




    Coordenadora do Laboratório de Pesquisa




    em Psicologia Ambiental (Locus)/UFC


  




  

    Apresentação 




    Com a alegria e a gratidão que os bons encontros potencializam, recebi o convite de Fabíola M. F. Félix Ximenes para fazer a apresentação de seu livro. A escrita potente da autora e sua presença profunda em cada linha nos deslocam para os caminhos das produções decoloniais que inquietam a pensar nossa realidade latino-americana a partir de nós mesmos e dos referenciais contextualizados em nosso próprio território.




    Nos encontros cotidianos, é recorrente o convite de Fabíola à dança da vida, a qual desperta os afetos potencializadores dos modos de (re)existir de nossa ancestralidade. Não podendo ser diferente, o convite feito pela autora à leitura de sua obra transcende a compreensão racional e nos tira para a dança. Dançar um livro em contato profundo conosco e com tudo o que há, é assim que se apresenta a proposta de encontro da autora com todos aqueles que participam desta produção – sejam leitores, orientadora, colaboradores da pesquisa, editores ou comentadores –, afinal as tessituras de uma produção dão-se a muitas mãos, garantindo o movimento de (re)invenção e atualização dos diálogos. É nessa dança que este livro nos atravessa, como discurso potente de luta por um cuidado em saúde mental, que se desdobra na própria (não)potência de profissionais que fazem (re)existir seus modos de encontro e trabalho com ambientes diversos, potencializadores e, também, despotencializadores.




    O livro parte da coragem de trazer à discussão categorias historicamente negligenciadas ou trabalhadas, como a negatividade pelos aportes epistêmicos, teóricos e metodológicos da Psicologia. Olhar o mundo a partir da integração racional-afetiva, compreendendo a afetividade não somente em sua dimensão teórica ou como aquilo que embota o conhecimento racional, é romper com a dicotomia que inviabiliza a práxis de transformação social. Os afetos remetem à potência de agir sobre o mundo ou de padecer diante dele, como afirma a professora Bader B. Sawaia, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP), de maneira que a tristeza conduz à servidão e à passividade, enquanto a alegria liberta, a partir dos bons encontros, nos impulsionando a agir sobre o mundo. Portanto, identificar as afecções dos encontros dos sujeitos com seus ambientes é um dos caminhos para traçarmos estratégias de libertação e promoção de vida.




    Aprofundando esse posicionamento ético-político, a autora trabalha a proposição da afetividade como metodologia, caminhonete de investigação que permite dar voz aos afetos de sua pesquisa, por meio da utilização do Instrumento Gerador dos Mapas Afetivos (IGMA), criado pela professora Zulmira A. C. Bomfim, da Universidade Federal do Ceará (UFC), em sua tese de doutorado, diante da constatação de escassez de métodos, na Psicologia, que integrassem afeto e razão. Os Mapas Afetivos gerados a partir desse instrumento permitem a materialização dos afetos, enquanto a representação dos modos como os sujeitos são potencializados ou despotencializados nos ambientes, em todas as dimensões que os atravessam. No caso da pesquisa de Fabíola, o lócus onde essas afetações ocorrem é o campo da saúde mental, mais especificamente o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), onde profissionais e usuários são convidados aos bons encontros da desinstitucionalização. A contribuição desta atenção dada pela autora aos afetos dos profissionais que atuam nesse espaço está em expandir a compreensão das interrelações afetivas pessoa-ambiente, de maneira a romper com as dicotomias que tornam as análises reducionistas, muitas vezes, gerando culpabilizações de usuários ou profissionais; ao desconsiderar os contextos de desigualdade social, a negação da diversidade e da ancestralidade, a precarização do trabalho, o sucateamento dos serviços, o descaso com a operacionalização das políticas públicas, que integralmente contribuem para a promoção da saúde mental da população, para os retrocessos nas políticas, principalmente, nos últimos anos; a perpetuação da lógica manicomial de institucionalização e despersonalização dos sujeitos, entre outros contributos para a afetação despotencializadora e a produção de sofrimento do trabalhador.




    Portanto, embasada em um compromisso ético-político, esta obra debruça-se sobre o campo da saúde mental em busca de estratégias que potencializam a atuação profissional, no encontro com os contextos comunitários onde a vida se produz. A pesquisa apresentada é uma denúncia urgente das questões que comprometem um fazer coerente e inviabilizam os encontros potencializadores e saudáveis dos profissionais com seus campos de trabalho. É nessa mesma dimensão que a ousada proposta da autora de dançar seu livro transborda para a implicação racional-afetiva de sermos conduzidos pela dança dos territórios, das subjetividades e dos encontros, nas muitas nuances que integram nossa potência de luta pelo direito e a dignidade de existir. Estamos diante, por fim, de uma convocação que reverbera para além das páginas do livro à defesa de políticas públicas promotoras de vida, saúde e bons encontros entre profissionais, gestores, usuários e ambientes, que não desconsiderem a integralidade bio-psico-socio-espiritual dos sujeitos, em sua integração racional-afetiva com a realidade.




    Maria Zelfa de Souza Feitosa




    Doutora em Psicologia pelo Programa de Pós-graduação em Psicologia, da Universidade Federal do Ceará.




    Mestre em Psicologia pela Universidade Federal do Ceará.




    Membro do Laboratório de Pesquisa em Psicologia Ambiental (LOCUS), da Universidade Federal do Ceará.




    Graduada em Psicologia pela Universidade Federal do Ceará




    Pesquisa e atuação no campo da Saúde Coletiva, equipamentos sociais, povos tradicionais, adotando como principais bases teóricas a Psicologia Social, Psicologia Comunitária e Psicologia Ambiental.




    Membro do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Pitágoras de Fortaleza.


  




  

    Introdução: A Plantação 




    Ao iniciar um trabalho de plantação, alguns cuidados são necessários, ou mesmo imprescindíveis: conhecer e preparar o terreno, saber o que se quer colher, conhecer as sementes, saber como plantá-las, estar preparado para as intempéries, reconhecer o momento da colheita e dar vazão ao que foi produzido.




    De certa forma, a construção deste texto cumpriu algumas dessas etapas. Seu ponto de partida foi minha experiência como trabalhadora em um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), fato que possibilitou-me conferir de forma visceral a dança entre o ruído de uma imposta imparcialidade acadêmica e a canção ressonante das vivências in loco.




    Estar afetada pela ambiência de um serviço que trata de saúde mental em Fortaleza motivou-me a querer conhecer a forma como o profissional implica-se com o trabalho, haja vista a natureza e a especificidade da atividade de um lado e o quadro de precariedade do vínculo trabalhista de outro. Na realidade, falar em lados é puramente de ordem didática, pois esses aspectos compõem, diluídos, o mesmo ambiente.




    Assim, contando com bom sol e chuvas na hora certa, percorri as etapas da plantação, sendo possível observar que os trabalhadores da área de saúde mental encontram-se, na atualidade, diante de inúmeros e importantes desafios no exercício de sua profissão, ante aos propósitos da reforma psiquiátrica.




    O Ministério da Saúde (2005) aponta como principais desafios da reforma psiquiátrica brasileira a acessibilidade e equidade, considerando que 3% da população necessitam de cuidados em saúde mental; a formação de recursos humanos em um novo paradigma de inclusão; o debate cultural, principalmente em relação ao estigma da loucura, e o debate científico com foco na mudança do modelo assistencial e nas concepções de loucura e práticas terapêuticas.




    Ocorre que além desses desafios, os trabalhadores da área de saúde mental, assim como os demais, também deparam-se com as transformações societárias regidas pelo capital, expressas, prioritariamente, na flexibilização e na desregulamentação no mundo do trabalho (ANTUNES, 1999).




    Nesse cenário, vai dando-se o cotidiano no serviço 1, que traz para a cena os afetos e a constituição do trabalhador, prisioneiro de um sistema de exploração marcado por profundas contradições ideológicas que processam-se no mesmo ambiente: os princípios e a missão da reforma psiquiátrica e a situação de precariedade do e no trabalho.




    Essa condição de precariedade, que é própria da permissividade derivada da letra jurídica, tende a facilitar processos de padecimento desse trabalhador, em razão da insuficiência das estratégias, até então sugeridas pela Política Nacional de Humanização, sistema que não atingiu de forma plena os trabalhadores da área de saúde mental, denotando uma negligência em relação ao cuidado que lhe é devido.




    E sobre o ato de cuidar, Boff (2006, p.75), afirma:




    Só o resgate do cuidar poderá nos salvar. O cuidado não se opõe ao trabalho, mas faz com que ele sirva a vida, à produção de felicidade e à instauração da convivência. O cuidado ajuda a encontrar a justa medida entre esforço para garantirmos o bem viver de todos e o tempo para estarmos juntos e celebrarmos a gratuidade da vida e a beleza da criação.




    No caso do CAPS, o cuidado é deficiente e essa deficiência vai desde a falta de preparação de quem está chegando até a invisibilidade de quem está ficando, de acordo com resultados da pesquisa. Por esse motivo, o núcleo de reflexão deste estudo, sustenta-se na ideia de que essa forma de vinculação compromete sobremaneira a proposta de operacionalização dos serviços, cujo pano de fundo é uma nova cultura de saúde mental, pois, os CAPSs se inserem no conjunto da reforma psiquiátrica como possibilidade de emancipação cidadã da pessoa com transtorno mental a partir da superação do modelo vigente – hospitalocêntrico - ainda centrado no diagnóstico (modelo queixa/conduta). Contudo, apesar de todas as contradições e dissensos, as atividades são desenvolvidas ancoradas nos princípios da reforma psiquiátrica e com resultados satisfatórios do ponto de vista da emancipação da pessoa com transtorno mental.2




    Para esta leitura, a afetividade (sentimentos e emoções) surge como categoria de análise e é utilizada a partir da concepção de Espinosa, citado por Sawaia (2008, p. 101) que considera afeto como potência de ação, ou seja, as afecções do corpo que mobilizam a ação e criam laços com as pessoas, com o trabalho (atividade) e também com os lugares.




    Nesse sentido, Giuliani (2004) afirma que a importância dos laços afetivos com os lugares qualifica a existência humana de forma positiva ou negativa. Em relação ao ambiente,




    Leff (2001 p. 15), o conceitua “como uma ordem emergente de complexidade que articula processos materiais e simbólicos – físicos, biológicos, sociais, culturais- que implicam diferentes ordens ontológicas e epistemológicas”.




    Assim, considerando os laços afetivos com os lugares, emergem alguns questionamentos. Inseridos em um contexto de precariedade, qual a implicação do trabalhador da área de saúde mental dos CAPSs com o ambiente de trabalho? Qual a relação entre a precariedade e a afetividade desse trabalhador com o ambiente de trabalho?




    Para refletir sobre essas indagações, foi realizada uma pesquisa nos CAPSs gerais3 de Fortaleza (total de seis) por meio da aplicação de instrumento gerador dos mapas afetivos desenvolvidos por Bomfim (2003) que, em sua tese de doutorado intitulada “Cidade e afetividade: estima e construção dos mapas afetivos de Barcelona e de São Paulo “, define os mapas afetivos como “representações do espaço que se configuram como instrumentos reveladores da afetividade, que acessam sentimentos e significados atribuídos pelo indivíduo a um objeto de sua realidade” (BOMFIM, 2003, p. 83).




    Para percorrer esse caminho de forma crítica e em consonância com a relevância do tema, foram escolhidas como plataformas teóricas a psicologia social de base histórico/cultural e a psicologia ambiental, por terem como ponto de intercessão a constituição das relações humanas a partir do seu entorno construído historicamente como resultado das transformações societárias.




    Diante das inúmeras correntes psicológicas, a escolha pela psicologia social de base histórico-cultural deu-se pela perspectiva de uma matriz teórico-metodológica que apreende o social a partir de mediações, partindo da posição de que a natureza relacional não é percebida em sua imediaticidade. Em relação a esse pensamento, Netto (1995) afirma: “Isso porque, a estrutura de nossa sociedade, ao mesmo tempo em que põe o ser social como ser de relações, no mesmo instante e pelo mesmo processo, oculta a natureza dessas relações ao observador”.




    Nesse caso, o objeto a ser investigado viabiliza a utilização da perspectiva histórico-cultural que tem em Silvia Lane sua principal representante no Brasil. A autora buscou incorporar as bases do materialismo histórico dialético e da psicologia latino-americana a suas pesquisas, onde o ser humano é visto como produto e produtor da história. Essa abordagem considera a premente necessidade do desenvolvimento de uma consciência social crítica e da adoção de valores morais que neguem o individualismo, colaborando assim para uma ética de coletividade, de valores universais de igualdade e qualidade de vida, o que justifica sua escolha. De acordo com Lane (1984, p. 62), [...] “somos as atividades que desenvolvemos, somos a consciência que reflete o mundo e somos a afetividade que ama e odeia este mundo [...]”




    Assim também, Martin-Baró, (apud JIMENEZ-DOMINGUEZ, 2009, p. 24), na perspectiva da Psicologia Social Crítica, assume que “toda ação humana significativa é a tentativa de articular os interesses sociais com os individuais” correspondendo ao momento em que o social e o individual se transformam um no outro.




    A psicologia social alarga o campo de visão a partir de uma abordagem que permite o diálogo com as categorias que compõem o atual modelo de produção das relações sociais, considerando a afetividade como caminho de inclusão do que a ciência clássica de base mecanicista (portanto dual) deixou para a periferia, não tendo como centralidade a forma como essas relações são construídas.




    É fundamental olhar para essas relações com uma visão sistêmica (pluralista) de mundo que rejeita a dicotomia entre homem e natureza, e propõe uma postura dialética entre esses dois pólos, permitindo um maior grau de compreensão sobre a interação de processos e a multiplicidade das interpretações e leituras possíveis, podendo inclusive utilizar o sofrimento como categoria de análise, visto a ser este uma das expressões da afetividade. Nesse sentido, Sawaia (1995, p. 48-49) afirma que “cada momento histórico tem categorias orientadoras de valor que se tornam princípios organizadores do pensamento, sentimento e das necessidades e ações dos homens”.




    Portanto, a psicologia social é um dos eixos norteadores deste estudo, aproximando-se também da psicologia ambiental, que elege o lugar como espaço privilegiado dos atores e onde as interações acontecem, como afirma Heller (apud CARONE,1995, p. 32): “Para não adoecer, o homem precisa de um lugar onde o esperam coisas conhecidas, hábitos, segurança e uma forte dose de sentimento”. Estará o CAPS assumindo esse papel?




    A psicologia ambiental apresenta-se como base teórica na presente pesquisa por tratar das interrelações da pessoa com seu entorno, das influências percebidas nesta relação e da forma como elas influenciam o comportamento humano e a representação do ambiente (MOSER, 1998, p. 122):




    [...] a especificidade da Psicologia Ambiental é a de analisar como o indivíduo avalia e percebe o ambiente e, ao mesmo tempo, como ele está sendo influenciado por esse mesmo ambiente. É fato bastante conhecido que determinadas especificidades ambientais tornam possíveis algumas condutas, enquanto inviabilizam outras.




    O autor chama atenção para o fato de que o descontentamento com o ambiente pode gerar doenças físicas e mentais alterando o tipo de vinculação com este ambiente, já que as relações entre a pessoa e o ambiente sugerem quatro dimensões: física, social, cultural e temporal. Assim, Bassani (2004, p. 153) reforça que os estudos da psicologia ambiental não são do “ambiente físico em si, mas de suas características e relações que venham a facilitar ou dificultar as interações sociais e as necessidades humanas”.




    Leff (2001) afirma que a psicologia ambiental tem por objetivo analisar como as condições ambientais afetam as capacidades cognitivas, mobilizando os comportamentos sociais que causam impacto à saúde mental dos indivíduos. Além disso, esse campo da psicologia contribui para a análise das percepções e interpretações das pessoas sobre seu meio ambiente, vinculando-se ao terreno da psicologia social no estudo da formação de uma consciência crítica e seus efeitos na mobilização dos atores sociais.




    Os atores sociais se movimentam e constituem um ambiente de trabalho determinado histórica e culturalmente e estruturado a partir das injunções e regramentos de seu tecido social. É fundamental o conhecimento de como essas determinações afetam a tessitura da rede social e da identidade do sujeito individual e coletivo com o trabalho. Essa compreensão psicossocial e sociocultural na relação entre subjetividade e espaço construído, enfatiza o afeto como grande agregador da percepção e do conhecimento do indivíduo sobre um determinado lugar (BOMFIM, 2003), que é um dos campos investigativos da psicologia ambiental, e se alinha com o objetivo geral da pesquisa: identificar a afetividade (sentimentos e emoções) do trabalhador da área de saúde mental dos CAPSs gerais de Fortaleza, em relação à ambiência de trabalho e suas formas de implicação.




    Para tanto, o presente trabalho foi dividido em cinco partes delineadas a seguir.




    No capítulo primeiro, discorre-se sobre os antecedentes da reforma psiquiátrica no Brasil, menciona-se a “nau dos loucos” de Foucault, e relata-se a experiência da pioneira Itália, passando pelos movimentos da antipsiquiatria e da luta antimanicomial, até chegar à caracterização dos CAPSs como um dos resultados desses movimentos e à constituição da ambiência do trabalhador da área de saúde mental em Fortaleza que traz em seu bojo as configurações sociais, políticas e ideológicas desse contexto, evidenciando a precariedade deste cenário trabalhista.




    O segundo capítulo trata da afetividade (sentimentos e emoções), a partir dos conceitos de Espinosa, estudados por Sawaia, e sua importância tanto na formação da ambiência, por meio da implicação dos trabalhadores com o lugar de trabalho, quanto na constituição da própria subjetividade do sujeito. Aqui o cotidiano ocupa o lugar da existência e assim sendo compõe também esse capítulo, a descrição da rotina do CAPS, não sendo possível a separação entre teoria e prática para fins de entendimento. E tendo a afetividade como expressão geradora do que motivou esta pesquisa foi necessário encontrar um caminho de compreensão dos afetos que permeiam no ambiente laboral dos CAPS. Assim, o capítulo tem continuidade com a escolha da teoria de geração dos mapas afetivos, bem como os passos tanto da elaboração do instrumento de pesquisa quanto da sua realização, e ainda a caracterização da amostra que nasceu neste capítulo a partir da coleta de dados e da colheita de afetos de gente.




    A análise e discussão dos resultados compõem o terceiro capítulo.




    Nas considerações finais, apresentam-se as ideias-chave do trabalho, expressas como contribuição à área do conhecimento aqui tematizada. Tradicionalmente, separa-se, nos trabalhos acadêmicos, a parte teórica da prática. Neste estudo, porém, essa dicotomia encontrou certa dificuldade de aplicação, pois o desenvolvimento da teoria confundiu-se, inevitavelmente, com a imagem que se apresentava que foi a do movimento cotidiano do serviço, com suas muitas podas e seus poucos cuidados (em relação ao trabalhador) e suas muitas colheitas (em relação aos usuários).




    




    

      

        1 Expressão utilizada coloquialmente pelos trabalhadores de saúde para referirem-se às atividades cotidianas do trabalho, bem como ao espaço onde elas se dão.


      




      

        2 Ver entrevista. Revista O bancário – Ano IV – Nº11 – Julho/Agosto 2001 p. 17 – 20.


      




      

        3 CAPS geral – atendimento à pessoas portadoras de transtorno mental moderado a grave.


      


    


  




  

    1. O Terreno: A ambiência do trabalhador da área de saúde mental 




    Os trabalhadores da área de saúde mental que compõem os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS 4 carregam não somente a missão da desconstrução de um modelo assistencial focado no saber e no poder do psiquiatra, mas também na construção de caminhos facilitadores de processos emancipatórios tanto do portador do transtorno mental como de suas matrizes grupais. Nesse processo, é necessário ainda o devido cuidado de não perder de vista a construção de suas próprias identidades como sujeitos individuais e coletivos.




    Esse movimento de desconstrução e construção, que caracteriza a reforma psiquiátrica, não se limita somente à reestruturação administrativa, funcional e organizacional da política de saúde mental (AMARANTE, 2008), muito embora se reconheça sua importância e necessidade, mas principalmente abrange novas formas de olhar a relação entre o ser humano e o transtorno mental. Destacamos neste ponto a importância da elaboração e apreensão de novos paradigmas que tenham foco nas pessoas e não as encerrem na doença.




    No cenário da reforma psiquiátrica, em conformidade com o pensamento de Amarante (2009), o questionamento sobre a doença permite colocá-la em segundo plano, trazendo o indivíduo para o centro da discussão sobre a prática clínica que, conforme sua leitura, deve ser desconstruída estruturalmente para que a relação se estabeleça com o sujeito da experiência e não com a doença. Assim, o autor propõe:




    É preciso pensar a diferença não necessariamente inserida em um processo mais ou menos linear de adoecimento. Deslocando a base de nosso pensamento, conduzimo-nos à criação de novas práticas, de novas estratégias de ação. E, nesse sentido, não estaremos apenas inovando, estaremos produzindo descontinuidades, discursivas e não-discursivas (CARVALHO & AMARANTE, 2000, p. 50).




    Pensar/sentir/agir em novas práticas é romper com o poder absoluto do médico e do modus operandi de conhecer a loucura por meio do isolamento e da exclusão, como demonstrou os incontáveis registros na história da humanidade.




    A literatura sobre saúde mental apresenta a imagem, construída por Foucault em História da Loucura, da “nau dos loucos”, embarcação que os levava para outras cidades em busca da razão. Nessas cidades, alguns foram para a prisão e outros chicoteados publicamente e enxotados. Segundo o autor, a partir do século XVII, a loucura foi definida como a separação vertical entre a razão e a desrazão, saindo do reino místico do desconhecido.




    O desconhecido passou a ser ‘estudado’ dentro dos muros dos hospícios perfeitamente sustentados pelo sistema capitalista, que também enviava ao isolamento (exclusão) pessoas sem capacidade produtiva (aptidão para o trabalho), arrancando-as de uma vida de convivência comunitária e jogando-as no movimento insano do processo capitalista.




    A exclusão é mediadora da naturalização do transtorno mental e se fortalece pela ideia de um sujeito violento e capaz de cometer atrocidades (FOUCAULT, 1989), condenado, mediante diagnóstico médico, a um estigma, o que justifica, inclusive, a perda de todos os direitos civis e sua tutela pelos técnicos e agentes psiquiátricos.




    O hospício surge então como uma forma de ‘sanar’ os males sociais provocados por toda espécie de desocupados, alienados e portadores de comportamentos que não serviam ao sistema capitalista nascente (a exemplo das colônias de leprosos). Longe de ser um lugar de cura, era instrumento de exclusão e coerção social. A psiquiatria, nesse tempo, já se legitimava por seu saber especializado e, portanto, detinha o poder de arbitrar sobre o destino do sujeito, ou seja, do indivíduo:




    A ampliação do conceito da loucura [...] torna a psiquiatria um dispositivo mais eficaz e refinado: de “furiosa”, a loucura torna-se insidiosa, gruda-se à própria pele do indivíduo; torna-se, ademais, invisível – exceto para o olhar do especialista, que vê reforçada sua competência – e uma ameaça infinitamente maior a ser enfrentada, corporificada nas figuras ameaçadoras dos vadios, dos jogadores, das prostitutas e seus cafetões, dos ladrões, dos assassinos, de todos os tipos de “desordeiros” contidos na população urbana (CUNHA, 1986, p. 25).




    O manicômio por meio do saber e do poder médico se configura como instituição hospitalar e se organiza nos moldes burocráticos militares com a formalização do comportamento e a utilização de um sistema de controle disciplinar.




    Segundo Goffman (1996), essa nova ordem decreta a “mortificação do eu” , ou seja, a contínua mutilação da identidade do indivíduo no processo de homogeneização, efetivada por condutas institucionais padronizadas que diluem a identificação do sujeito com sua forma anterior de vida, passando ele a ter outras vestimentas e o nome substituído pelo número do prontuário, numa produção em série de indivíduos despersonalizados (expressão do que ocorria fora dos muros dos hospícios com os trabalhadores).




    Havia uma dupla função do manicômio: curar a doença mental e servir de local de desova de indivíduos não adequados ao modo de produção capitalista. Os tratamentos desumanos eram gritantes, fazendo surgir reclamantes indignados, que favoreceram o movimento de ruptura com a lógica manicomial, expresso em três aspectos: luta antimanicomial, antipsiquiatria e a reforma psiquiátrica.




    1.1 Luta antimanicomial 




    Na década de 1960, o psiquiatra Franco Basaglia propôs na Itália o fim dos manicômios e consequentemente da lógica excludente dessa forma de tratamento aos portadores de transtornos mentais, radicalizando algumas tentativas da época de reformulação dos tratamentos por meio de transformações de algumas práticas psiquiátricas.




    A ideia era humanizar as práticas terapêuticas na construção de um contexto de inclusão, possibilitado pela extinção do manicômio e pela criação de uma rede de assistência que viabilizasse a autonomia do portador de transtorno mental.




    O movimento liderado por Basaglia na cidade de Triestre extinguindo o manicômio (ROTELLI, 1998) criou serviços setoriais de saúde mental e fortaleceu a crença na possibilidade de mudança, efetivada pela Lei 180, de 1978, que versa sobre a proibição de novas internações psiquiátricas e da reforma dos manicômios já existentes. Essa lei provém de algumas ideias de Basaglia e facilita a reorganização de recursos para uma rede alternativa de tratamento na direção de um gradual fechamento dos manicômios.




    De acordo com Rotelli (2007), alguns e importantes movimentos de contrarreforma surgiram após a implantação da referida lei na Itália. O autor chama atenção para o fato de hoje não existir nenhum tipo de associação ou órgão público ou privado que defenda o retorno dos manicômios. Os discursos contra a reforma se ancoravam no argumento da periculosidade do doente mental. Os dados mostrados no quadro 1 ratificam a ideia defendida:




    QUADRO 1 - Número de internos antes da reforma 




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Quantidade de internos antes da reforma 




            (Triestre - anos 70) 


          



          	

            Quantidade de internos após anos da reforma (Triestre - dados de 2007) 
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            100 mil
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            Os mesmos 1.200


          

        


      

    




    Adaptado de Rotelli (2007) 




    Nenhum dos 100 mil internos que passaram a circular pelas cidades cometeu algum crime, corroborando com o que disse Basaglia (citado por Rotelli 2007): “eu não sei nada sobre a loucura, eu não sei nada sobre este homem ou sobre esta mulher que está à minha frente, que vive dentro de um manicômio”.




    Como entender um modelo de sociedade que segrega, por meio do confinamento, grande parte de seus integrantes por não saber conviver com diferenças?




    [...] se a doença também está ligada, como na maioria dos casos, a fatores sócioambientais, a níveis de resistência de uma sociedade que não leva em conta o homem e suas exigências, a solução de um problema tão grave somente pode ser encontrada em uma posição sócio-econômica que permita ao mesmo tempo a reinserção gradual desses elementos que não sobreviveram ao esforço, que não conseguiram participar do jogo (BASAGLIA, 1985, p. 115-116).




    Assim, a articulação em prol de uma sociedade mais justa deve fundar-se em valores que afirmem o direito à diversidade e admitam a diversidade de seu conjunto, buscando o reconhecimento dos doentes mentais como cidadãos portadores de igual dignidade de acesso e a sua emancipação.




    Seguindo esse percurso, no Brasil,5 juntamente com dois colegas, o então residente em psiquiatria Paulo Amarante, denunciou em 1978 a violação dos direitos humanos dos internos do Centro Psiquiátrico Pedro II (Engenho de Dentro), abrangendo não somente as pessoas com transtornos mentais, mas também os presos políticos jogados dentro dos hospícios e torturados. As denúncias recaíam principalmente sobre o sistema nacional de assistência psiquiátrica, que incluía práticas de tortura, fraudes e corrupção.




    Como era época da abertura da ditadura militar, Amarante e mais 263 profissionais de saúde que também denunciaram e/ou confirmaram as denúncias foram demitidos. Nesse momento, estavam presentes no cenário movimentos sociais que exerciam forte pressão sobre a opinião pública, como a reforma sanitária, as discussões e a produção de pensamentos críticos produzidos no interior do Centro Brasileiro de Estudos da Saúde e do movimento de Renovação Médica, surgindo nesse bojo o Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental que se transformaria no Movimento de Luta Antimanicomial.




    As reivindicações desses trabalhadores giravam em torno de aumento salarial, redução do número excessivo de consultas por turno de trabalho, melhores condições de assistência à população e humanização dos serviços, além de tecerem críticas à cronificação do manicômio e ao uso do eletrochoque. Esse movimento dá início a uma greve de oito meses no ano de 1978, alcançando importante repercussão na imprensa, se constituindo na luta contra a precariedade dos trabalhadores em saúde mental.




    As denúncias eclodiam de todas as formas, principalmente nos eventos, congressos e simpósios na área de saúde mental que questionavam a existência dos hospitais psiquiátricos como única forma de atenção ao portador de transtornos mentais. Os manicômios eram comparados a campos de concentração, dando ensejo ao surgimento da Indústria da Loucura em razão do grande número de hospitais privados financiados com dinheiro público.




    Nesse sentido, além de todos os desafios que se impõem na construção de uma nova cultura, de um novo paradigma, o movimento ainda encontra na contramão desse fluxo os donos dos hospitais psiquiátricos, juntamente com suas entidades organizativas regionais e nacional, que representam uma força contrária à luta antimanicomial e à efetivação da reforma psiquiátrica.




    1.2 Antipsiquiatria 




    Sobre esse tema, Foucault (1990, p. 72) assim se manifesta:




    A antipsiquiatria pretende desfazer este jogo de relação de poder existente na psiquiatria clássica, dando ao indivíduo a tarefa e o direito de realizar sua loucura levando-a até o fim numa experiência em que os outros podem contribuir, porém jamais em nome de um poder que lhe seria conferido por sua razão ou normalidade, mas sim destacando as condutas, os sofrimentos, os desejos de estatutos médicos que lhe tinham sido conferidos, libertando-os de um diagnóstico e de uma sintomatologia que não tinham apenas valor classificatório, mas de decisão e de decreto invalidando enfim a grande retranscrição da loucura em doença mental.




    Assim, a antipsiquiatria é um movimento que questiona a validade da psiquiatria como metodologia científica de tratamento da doença mental. Seus defensores (LAING, COOPER, BASAGLIA, GUATTARI, FOUCAULT, AMARANTE e outros) questionam, do ponto de vista epistemológico, a psiquiátrica como forma de saber centrada numa lógica causal e analítico-empírica, que não abarca uma questão eminentemente subjetiva e não circunscrita ao âmbito objetivo da realidade (GÒIS 2008).




    Guattari (1985), analisando o movimento da Psiquiatria Democrática Italiana, acentuou que nenhum distúrbio mental pode ser separado do seu contexto político, social, econômico, além de outros, pois tudo se inscreve numa base política de militância não somente de luta em favor dos loucos, mas também dos grupos igualmente reprimidos e minoritários.




    Não se resolverá problema fundamental algum, neste campo, enquanto não se tomar como objetivo a despsiquiatrização da loucura. As reformas e as inovações técnicas, quaisquer que sejam elas, resultarão (segundo os psiquiatras de Setor) apenas na passagem de um modo de confinamento a outro, de uma camisa-de-força física a uma camisa-de-força neuroléptica, e por que não psicoterapêutica ou psicanalítica (GUATTARI, 1985, p. ).




    O autor faz ainda contundentes críticas ao modelo francês, estruturado a partir da Psiquiatria de Setor, com seus serviços específicos que segregam os indivíduos por classificação de grupo: toxicomania, pessoas senis, alcoolistas, entre outros. Insiste ainda em dizer que os manicômios não desapareceram, mas se pulverizaram, tornando-se miniaturas que não consideram as relações entre o sujeito e a polis, o espaço arquitetônico, os comportamentos etológicos, os estatutos econômicos e as aspirações éticas e estéticas. Nessa linha, Basaglia (1985) teceu as mesmas críticas aos modelos ingleses e franceses, que seriam reformistas no que tange aos modos de existência da instituição manicomial, mas sem a abertura suficiente para a produção de novas formas de tratar a “doença mental”.




    Observando essas críticas, surge um imenso desafio aos trabalhadores dos CAPSs: cuidar para que os serviços não en-caps-ulem6 os usuários, tornando a finalidade da reforma psiquiátrica inócua.




    1.3 O que são afinal os CAPSs? 




    Ministro da Saúde do segundo governo Lula, Humberto Costa, em 2004, assim definiu os CAPSs:




    Os CAPS são instituições destinadas a acolher os pacientes com transtornos mentais, estimular sua integração social e familiar, apoiá-los em suas iniciativas de busca da autonomia, oferecer-lhes atendimento médico e psicológico. Sua característica principal é buscar integrá-los a um ambiente social e cultural concreto, designado como seu “território”, o espaço da cidade onde se desenvolve a vida quotidiana de usuários e familiares. Os CAPS constituem a principal estratégia do processo de reforma psiquiátrica (BRASIL, 2004).




    O documento do Ministério da saúde (2004) que orienta os gestores, trabalhadores, usuários e familiares ligados de alguma forma à área da saúde mental alerta que o eixo organizador não é o serviço, mas as pessoas, suas histórias e seus sofrimentos (mas deveria ser também de suas alegrias e plenitudes – a parte sã que cada um carrega na sua bagagem pessoal). Para tanto, a organização da rede deve assumir articuladamente a assistência direta e regulatória7 na promoção da vida comunitária e da autonomia dos usuários.




    

      [image: ]

    




    Figura 1 - Rede de Atenção à Saúde Mental - Ministério da Saúde, 2004 




    A figura que apresenta o CAPS centralizado, não expõe as transversalidades de aspectos da vida humana, como a família, principal lócus de existência, o domicílio, bem como as articulações desse espaço com o bairro e a comunidade. O centro seria, neste caso, o trabalho de construção e fortalecimento da autonomia do usuário tanto pelo viés institucional como pelas relações sociais que se estabelecem no viver.




    Todavia, o referido documento norteia a caracterização dos CAPSs nesta dissertação e traz como objetivo desse serviço oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, realizando o acompanhamento clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho, ao lazer e ao exercício dos direitos civis e fortalecimento (ou construção) dos laços familiares e comunitários. É um serviço de atendimento de saúde mental criado para ser substitutivo às internações em hospitais psiquiátricos.




    Considerando a expressão ‘área de abrangência’, vejamos como ela se aplica ao município de Fortaleza e como os dados estatísticos em relação à capacidade instalada de atendimento podem comprometer a operacionalização dos serviços dentro do movimento da reforma psiquiátrica.




    A cidade de Fortaleza, com 2.505.552 habitantes (IBGE, 2009), é dividida em seis regiões administrativas denominadas Secretarias Executivas Regionais – SER.




    Tabela 6. Distribuição de população por regional 
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    Fonte: IBGE, 20098 




    O relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2001, não paginado), apresenta os seguintes dados:




    Em todo o globo, 70 milhões de pessoas sofrem de dependência do álcool. Cerca de 50 milhões têm epilepsia; outros 24 milhões, esquizofrenia. Um milhão de pessoas cometem anualmente suicídio. Entre 10 e 20 milhões tentam suicidar-se. Rara é a família poupada de um encontro com perturbações mentais do álcool. Uma em cada quatro pessoas será afetada por uma perturbação mental em dada fase da vida.




    Assim, ainda de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), citada por Mello (2007), 3% da população terão algum comprometimento de sua saúde mental, resultando numa projeção de 75.167 pessoas com sofrimento psíquico por transtorno mental no município de Fortaleza, considerando que a capacidade de atendimento é de 01 CAPS para uma população de 100 000 habitantes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005).




    A partir desses números, Fortaleza teria que ter em torno de 75 CAPSs. Tendo somente 16, não é difícil imaginar a sobrecarga de cada serviço em funcionamento e de cada trabalhador inserido em todo esse contexto.




    Mesmo com o movimento da reforma psiquiátrica e os dados da OMS e Ministério da Saúde, a implantação de CAPS em Fortaleza encontrou muita resistência, especialmente dos grupos de empresários proprietários de hospitais psiquiátricos. Em 1993, foi estabelecida a Comissão Municipal de Reforma Psiquiátrica que propôs a criação de um CAPS para cada SER.
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